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Resumo A prostituição pode ser definida como uma prestação de serviços sexuais a clientes que a solicitem, 
recebendo dinheiro ou bens em troca. No âmbito desta atividade, tende a ser frequente a ocorrência de violência 
sexual, física e/ou verbal, contribuindo para uma maior severidade do impacto psicológico negativo associado à 
prostituição. Os trabalhadores sexuais exercem a sua atividade em diferentes contextos, verificando-se que os 
riscos, as vulnerabilidades, e mesmo o tipo de vitimação, diferem consideravelmente em função dos mesmos. 
Associado a esta exposição à violência, a literatura aponta para o desenvolvimento, predominantemente, de 
perturbações ansiosas e depressivas bem como consumo de substâncias. Apesar de coexistirem diferentes 
perspetivas face à relação entre o consumo de substâncias e a prostituição, é consensual a sua frequência, assim 
como o seu contributo para a manutenção nesta atividade, potencializando a violência e a sintomatologia 
psicopatológica. 
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INTRODUÇÃO 
A prostituição pode ser entendida como uma forma de trabalho, no âmbito do qual são prestados, por mulheres, 
homens, transgénero e jovens, de um modo consciente, serviços sexuais aos clientes, recebendo como 
contrapartida dinheiro ou bens (Monto, 2004; UNAIDS, 2009). Na maioria das situações, o envolvimento 
sexual, que pode ocorrer com uma periodicidade regular ou ocasional, é marcado pela indiferença afetiva e 
emocional por parte dos intervenientes (Manita & Oliveira, 2003).  
Numa outra perspetiva, Weitzer (2013) refere que a prostituição remete para uma forma de opressão de género, 
acrescentando mesmo poder ser classificada como um comportamento desviante. Saliente-se que o termo 
trabalho sexual tem vindo a ganhar popularidade face à designação prostituição, visto diminuir a estigmatização 
associada a esta atividade (World Health Organization, 2012) 
Embora a investigação nesta área envolva inúmeras dificuldades (Li, 2012; Oliveira, 2011; Shaver, 2005), com 
destaque para as de ordem metodológica (Nixon, Tutty, Downe, Gorkoff, & Ursel, 2002; Raphael & Shapiro, 
2004; Weitzer, 2013), existem várias consequências conotadas com o trabalho sexual que tendem a surgir como 
consensuais: riscos de violência física e sexual (e.g. agressão, violação), impacto ao nível da saúde mental (e.g. 
stresse relacionado com a atividade, vergonha social, estigmatização) e aspetos relacionados com a saúde física 
(e.g. infeções sexualmente transmissíveis, efeitos do abuso de substâncias) (Dalla, Xia, & Kennedy, 2003; 
Farley, Lynne, & Cotton, 2005; Harris, Nilan, & Kirby, 2011; Surratt, Inciardi, Kurtz, & Kiley, 2004; Ulibarri et 
al., 2014).  
 
VIOLÊNCIA E ESTIGMATIZAÇÃO 
Nos estudos realizados sobre a prostituição, é comum a violência aparecer como um fator transversal, denotando 
uma elevada frequência. Apesar da investigação ainda ser escassa, os resultados encontrados revelam elevados 
níveis de violência sexual, física e/ou verbal no decurso do envolvimento em atividades de prestação de serviços 
sexuais (Farley, Baral, Kiremire, & Sezgin, 1998; Farley & Barkan, 1998; Karandikar & Próspero, 2010; Nixon 
et al., 2002; Raphael & Shapiro, 2004), sendo que, durante um incidente, podem ser experimentadas mais do que 
uma forma de violência (Li, 2012). 
No trabalho de Surratt, Kurtz, Weaver e Inciardi (2005), verificou-se que 71% da amostra, constituída por 
prostitutas, esteve exposta a situações de violência. Num outro estudo (Wechsberg, Luseno & Lam, 2005), 
realizado com trabalhadoras sexuais da África do Sul, documentou-se que, durante o ano prévio à investigação, 
44% das mulheres haviam sido espancadas, 19% esfaqueadas e 27% violadas, tendo como agressores os clientes; 
já no que concerne à violência perpetrada pelos parceiros íntimos, 61% reportou espancamento e 18% violação. 
Adicionalmente, um número elevado destas mulheres manifestou preocupação com a ocorrência de novos atos 
de violência num futuro próximo.  
De acordo com a investigação de Farley e colaboradores (1998), conduzida em cinco países (África do Sul, 
Tailândia, Turquia, Estados Unidos da América e Zâmbia) e envolvendo uma amostra (n=475) de mulheres, 
homens e transgénero, verificou-se, em termos de média referente aos cinco países, que 81% dos respondentes 
tinham sido alvo de ameaças físicas, 73% fisicamente agredidos e 68% ameaçados com arma. A média 
percentual de violações, novamente contemplando as cinco geografias, situou-se nos 62%, sendo que, 
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aproximadamente 46% dos participantes foram violados mais de cinco vezes, quer por clientes (máx.=75%) quer 
por não-clientes (máx.=64%).  
Saliente-se que a maior incidência de situações de violência tende a ocorrer com mulheres e transgénero (Dalla 
et al., 2003; Farley & Barkan, 1998). Relativamente a este último grupo, este facto poderá estar relacionado com 
a sua identidade no que concerne ao género e com a sua orientação sexual, resultando numa potencialização da 
vitimação devido à estigmatização associada (Nichols, 2010).  
Complementarmente, o estudo de Armstrong (2015) revelou a existência de numerosas experiências de assédio, 
que incluem violência verbal e física perpetrada por pessoas que passam perto dos locais onde ocorre a 
prostituição. Para estas trabalhadoras sexuais, o assédio de que são vítimas representa uma versão exacerbada 
das formas mais comuns de assédio sexual com que se confrontam inúmeras mulheres no seu dia-a-dia. As 
crenças dominantes sobre o género feminino, e a respetiva sexualidade, suportam a ideia comum de que as 
mulheres que se prostituem são inferiores às restantes, sendo merecedoras de violência. Todas as participantes 
que integraram o estudo foram vítimas de abuso físico, geralmente acompanhado de abusos verbais. 
Paralelamente, também o arremesso de objetos a partir de automóveis em andamento foi reportado 
frequentemente (Armstrong, 2015), como que refletindo a perceção desvalorizativa destas “broken women” 
(Ditmore, 2014, p.25). Armstrong (2015) constatou ainda que estas verbalizações sexualizadas abusivas eram 
encaradas, por parte das trabalhadoras sexuais, como expectáveis, representando uma espécie de ruído inevitável. 
Esta população é extremamente heterogénea, enquadrando-se numa ampla diversidade de contextos sociais e 
ambientais, nos quais o risco e as vulnerabilidades diferem consideravelmente (Surratt et al., 2005). A violência 
no âmbito do trabalho sexual revela uma frequência e uma intensidade preocupantes, apresentando variabilidade 
em função do contexto em que é exercido (Farley, 2004). 
Uma parte significativa do comércio sexual ocorre em contextos de rua (Nelson, McGrath, & Giaquinto, 2010), 
mas também em residências próprias ou exclusivamente destinadas a esta atividade, bares e discotecas, drug 
houses, serviços de acompanhamento (escort services), em locais que promovem danças exóticas/privadas, bem 
como no decurso de festas e eventos (Raphael & Shapiro, 2004).  
Relativamente ao tipo de violência associada ao contexto onde é exercido o trabalho sexual, verifica-se que na 
prostituição de rua tendem a ocorrer preponderantemente bofetadas, murros, puxões de cabelo, danos 
provocados às roupas e ameaças com armas; por sua vez, comportamentos como, ameaças de violação, violação 
e penetração vaginal digital ou com objetos, são mais comuns em locais onde, concomitantemente, se verifica o 
consumo de drogas; no âmbito das danças, ser beliscada e atingida com objetos assume maior protagonismo e, 
por fim, nos serviços de acompanhamento o espancamento constitui a forma de violência mais frequente, embora 
a violação também tenha sido reportada por um elevado número de mulheres (Raphael & Shapiro, 2004).  
Deste modo, é inquestionável a existência de diferenças nos formatos de violência, tendo em conta o local da 
prestação dos serviços sexuais. Sinteticamente, verifica-se que quando a prostituição é exercida num espaço 
público, os comportamentos violentos são mais frequentes e revelam uma maior diversidade, enquanto que em 
contextos de interior, a violência tende a ser principalmente de cariz sexual e a apresentar maior severidade  
(Farley, et al., 1998; Katsulis, Durfee, Lopez, & Robillard, 2014; Raphael & Shapiro, 2004). Recorrendo à 
análise de 118 incidentes de violência relatados por trabalhadoras sexuais que desenvolviam a sua atividade 
neste último contexto, concluiu-se que 25% tinha sofrido violência física e sexual, 25% roubo e 30% assédio 
(incluindo stalking), sendo que apenas 15 dos 118 incidentes foram denunciados às autoridades policiais (Phipps, 
2013).  
Quem se prostitui confronta-se com dificuldades em aceder a qualquer tipo de apoio, em grande parte devido à 
relutância em reportar às autoridades e instituições a violência a que estiveram expostos, em virtude de 
percecionarem a fraca credibilidade que lhes está associada (Rabinovitch & Strega, 2004).  
A par da violência sexual, a estigmatização é outro dos fenómenos presentes no quotidiano dos trabalhadores 
sexuais, ocorrendo com uma frequência elevadíssima (Oliveira, 2011), e sendo mesmo considerada um dos 
aspetos mais negativos da atividade (Schouten, 2010). As atitudes encontradas na matriz social ilustram elevados 
graus de menosprezo e marginalização desta população, uma vez que a sexualidade é maioritariamente aceite no 
enquadramento de uma relação íntima, de preferência no contexto da conjugalidade (Schouten, 2010). Este dado 
fortalece a associação desvalorizativa entre as características de uma mulher e o facto da mesma se prostituir 
(Monto, 2004), induzindo uma ideia de inferioridade.  
Esta atividade é normalmente encoberta por quem a pratica, que tende a adotar estratégias como a mentira, 
omissão de informação sobre o seu trabalho, isolamento das redes de amizade, recurso a pseudónimos e 
prestação dos serviços sexuais em locais distantes da zona onde residem (Sanders, 2005). A vergonha, associada 
a uma provável rejeição por parte da família, amigos e companheiros, é um dos aspetos principais que conduz à 
tentativa de manter a atividade profissional sigilosa (Tomura, 2009). Destaque-se ainda, que o estigma, para 
além de estar associado aos trabalhadores do sexo, é também visível, embora de forma mais ténue, nas pessoas 
próximas de quem se prostitui, especialmente, os companheiros. Independentemente da possibilidade dos 
parceiros apenas manterem uma relação amorosa com estas mulheres, tendem a ser percecionados como 
	   75	  
exploradores e violentos, incapazes de se envolverem de uma forma afetiva (Karandikar & Próspero, 2010; 
Oliveira, 2011).  
Numa moldura mais geral do efeito estigmatizador, considere-se que mesmo quando se verifica vontade de 
abandonar a prostituição, esta saída apenas tende a acontecer após uma série de avanços e recuos, em grande 




A investigação sobre o impacto psíquico relacionado com o trabalho sexual, particularmente quando existe 
exposição a situações de violência, tem demonstrado que esta atividade está relacionada com o desenvolvimento 
de stresse psicológico (El-Bassel et al., 1997; Ulibarri et al., 2014), bem como com o aparecimento de inúmeras 
outras sequelas negativas, quer no curto quer no médio-longo prazo: polarização dos afetos no campo da tristeza 
com elevadas possibilidades de evolução para perturbações depressivas (Fawole & Dagunduro, 2014; Gilchrist, 
Gruer, & Atkinson, 2001; Suresh, Furr, & Srikrishnan, 2009; Zhan et al., 2012); perturbações de stresse pós-
traumático (Choi, Klein, Shin, & Lee, 2009; Farley & Barkan, 1998; Farley et al., 2005); sintomatologia ansiosa 
(Gilchrist et al., 2001; Taylor, 2011); e perturbações aditivas no âmbito do consumo de substâncias (Dalla et al., 
2003; Lutnick et al., 2014; Surratt et al., 2004). 
De acordo com trabalho El-Bassel e colaboradores (1997), considerado pioneiro no estudo do impacto 
psicológico consequente ao exercício de atividades de prostituição, concluiu-se que as trabalhadoras sexuais, 
comparativamente com a amostra de controlo, apresentavam resultados mais elevados nas subescalas de 
sintomatologia obsessiva-compulsiva, depressão, ansiedade, hostilidade, ansiedade fóbica, ideação paranóide e 
psicoticismo. Adicionalmente, para que fosse possível avaliar se existia uma relação direta, os autores isolaram 
outras variáveis que poderiam contribuir para estes valores mais acentuados (i.e. diferenças de idade, etnia, 
gravidez, perceção do risco de contrair HIV, violação e uso de substâncias), tendo-se verificado uma correlação 
significativa entre o trabalho sexual e o stresse psicológico. Paralelamente, Ulibarri e colaboradores (2014) 
demonstraram que as prostitutas que relatavam terem sido vítimas de abuso, apresentavam indíces mais elevados 
de sintomatologia relacionada com o stresse psicológico. 
Zhan e colaboradores (2012) encontraram uma incidência depressiva em cerca de 20% da amostra a que 
recorreram, sendo este dado semelhante ao documentado por Fawole e Dagunduro (2014), que constataram a 
existência de depressão em 21% da amostra de prostitutas que utilizaram, tendo igualmente observado que 29% 
das mulheres apresentavam uma autoestima diminuída. Paralelamente, foi demonstrada uma associação entre a 
presença de alterações emocionais e a maior vulnerabilidade para a adoção de comportamentos sexuais de risco 
(Zhan et al., 2012). 
Outros estudos que avaliaram a presença de alterações psicológicas em prostitutas, em comparação com não-
prostitutas, documentaram ainda dificuldades de concentração e memória (Farley et al., 2005; Gilchrist et al., 
2001), assim como, problemas de sono (incidência de 79%), irritabilidade (64%), ansiedade (60%), fobias 
(26%), ataques de pânico (24%), compulsões (37%), obsessões (53%), fadiga (82%) e preocupação com a saúde 
física (35%) (Gilchrist et al., 2001). Refira-se ainda, que no trabalho de Suresh e colaboradores (2009), 30% da 
amostra utilizada reportou tentativa de suicídio. 
Nos últimos anos, a avaliação das manifestações de stresse pós-traumático relacionadas com a violência, 
incluindo a de cariz sexual, no contexto da prostituição, têm constituído uma das principais linhas de 
investigação (Briere & Jordan, 2004; Wasco, 2003). Recorrendo a uma amostra de 100 prostitutas, Farley e 
colaboradores (2005), concluíram que as experiências em que ocorre um revivenciar, através de memórias 
intrusivas, de episódios stressantes no decurso do trabalho sexual, surgiram em 64% da amostra. Esta 
reatualização de acontecimentos passados, verificou-se igualmente através de sonhos (incidência de 54%), 
sentir-se ou agir como se os acontecimentos stressantes fossem ocorrer novamente (53%), tristeza associada à 
recordação dos eventos stressores (76%) e reações físicas perante a memória dos mesmos (52%). O afastamento 
representa uma outra estratégia a que estas mulheres tendem a recorrer, designadamente: evitamento de 
recordações do evento crítico (incidência de 76%), evitamento de atividades que induzem o relembrar o 
acontecimento (68%), dificuldades em recordar partes do evento (65%), perda de interesse em atividades que 
costumavam apreciar (78%), distanciamento afetivo (72%), emoções entorpecidas e incapacidade de vivenciar 
sentimentos positivos (70%) e perceções de incerteza em relação ao futuro (68%). Em linha com o encontrado 
noutros trabalhos, os autores verificaram igualmente problemas de sono (incidência de 67%), irritabilidade ou 
explosões de raiva (64%) e dificuldades de concentração (64%), acrescentando ainda, hipervigilância (81%) e 
hipersensibilidade, com respostas caracterizadas pelo medo (66%). Saliente-se que foi demonstrado que quanto 
maior a diversidade da violência experimentada, maior a severidade dos sintomas e a consequente probabilidade 
de preencher os critérios de perturbação de stresse pós-traumático (Farley & Barkan, 1998). 
Complementarmente, Choi e colaboradores (2009), sustentados numa amostra de 46 prostitutas, constataram que 
a sintomatologia compatível com a perturbação de stresse pós-traumático que marcava presença mais 
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frequentemente era a reexperimentação do evento traumático, evitamento, somatização e sintomas dissociativos, 
bem como problemas de identidade, relacionais e na regulação dos afetos. 
A associação entre a prestação de serviços sexuais e o desenvolvimento de sintomatologia traumática a nível 
sexual não é estatisticamente significativa, verificando-se sim, uma relação entre as experiências de violação na 
vida adulta e a presença de sintomas de trauma sexual (Lutnick et al., 2014). Apesar de as mulheres que se 
prostituem apresentarem uma maior probabilidade de serem vítimas de violação, não é o facto de se envolverem 
nesta atividade que faz aumentar os níveis de sintomatologia, mas antes as experiências de violação, sendo que 
no trabalho realizado por Lutnick e colaboradores (2014), dois terços da amostra revelou sinais de trauma 
relacionados com a agressão sexual. 
A associação entre o consumo de substâncias e o recurso ao trabalho sexual, tem constituído uma área de 
investigação de abordagem complexa, uma vez que ambas as práticas têm cariz clandestino, sendo 
percepcionadas como desviantes da normatividade social. Os estudos realizados têm-se orientado 
preponderantemente para a diferenciação entre os consumidores que se prostituem como forma de financiar o 
seu comportamento aditivo, e aqueles que, já exercendo atividades de sexo comercial, evidenciam igualmente 
consumo de substâncias (Farley & Barkan, 1998; Surratt et al., 2004). Adicionalmente, não é consensual qual o 
tipo de substâncias que esta população consome com maior frequência, bem como se estes consumos se 
verificaram antes ou depois do ingresso na prostituição. Inciardi e Surratt (2011) descreveram o percurso desde o 
início dos consumos, que documentaram ocorrer por volta dos 15 anos, com recurso ao álcool, marijuana e 
inalantes, transitando posteriormente para outras substâncias. 
A investigação realizada por Farley e Barkan (1998), sinalizou que cerca de 75% dos trabalhadores sexuais 
apresentavam consumo de drogas, e 27% de álcool. Por sua vez, Nelson e colaboradores (2010), identificaram 
uma maior propensão para a utilização de opiáceos, nomeadamente heroína e metadona, sendo também 
frequente o consumo de cocaína e ecstasy. Já o estudo realizado por Surratt e colaboradores (2004), com uma 
amostra de 325 trabalhadoras do sexo, apurou que 75% das participantes consumiu álcool, 58% marijuana e 38% 
cocaína, no mês anterior à recolha dos dados.  
De uma forma geral, o consumo de substâncias nesta população tende a funcionar como um mecanismo de 
coping (Dalla et al., 2003; Lutnick et al., 2014; Ulibarri et al., 2013) sendo que, o recurso a esta estratégia 
contribui para reforçar a necessidade de manter o trabalho sexual, com vista a sustentar a adição (Dalla et al., 
2003; Lutnick et al., 2014). Saliente-se que este facto potencializa a vulnerabilidade face a episódios de 
violência, bem como a incidência de problemas de saúde física e mental (Harris et al., 2011).  
O uso de substâncias está positivamente associado à violência no local de trabalho, na medida em que pode 
comprometer o evitamento de locais mais propícios ao surgimento de atos de violência, devido a uma 
diminuição das competências de avaliação do risco. Por outro lado, o efeito das substâncias poderá relacionar-se 
com uma menor capacidade de negociação de conflitos, suscetível de resultar numa maior ocorrência de 
incidentes violentos. Concomitantemente, a necessidade de obtenção de substâncias, a par do défice na avaliação 
do risco, pode conduzir a que esta população se envolva em formas mais perigosas de oferta dos seus serviços, 
podendo, simultaneamente, os clientes retirar proveito desta condição (Katsulis et al., 2014).  
O consumo de álcool e drogas está também associado ao envolvimento sexual sem preservativo (Zhan et al., 
2012). A necessidade de obtenção de um pagamento mais proveitoso, emerge como o principal motivo pelo qual 
os trabalhadores sexuais aceitam o envolvimento sexual sem recurso ao preservativo. Uma outra influência 
resulta da violência, ou da sua ameaça, que poderá condicionar a negociação do ato sexual no que diz respeito às 
suas características, incluindo a utilização, ou não, de meios de proteção (Choi & Holroyd, 2007).  
A severidade das perturbações de stresse pós-traumático e de outras perturbações ansiosas aumenta quando 
existem consumos de substâncias (Farley & Barkan, 1998). Numa amostra de prostitutas consumidoras de 
substâncias, verificou-se uma prevalência de depressão e ansiedade significativamente mais elevadas, 
comparativamente com consumidoras de substâncias que não se encontravam envolvidas na prostituição (Surratt 
et al., 2005). Por outro lado, o estudo de Suresh e colaboradores (2009) demonstrou que a sintomatologia 




O trabalho sexual caracteriza-se pela troca de serviços sexuais por dinheiro ou bens, constatando-se tratar-se de 
um fenómeno heterogéneo, de difícil abordagem. Não obstante, a investigação tem-se revelado promissora, 
designadamente no que respeita à violência para com esta população e respetivas consequências na saúde 
mental.  
A violência a que os trabalhadores sexuais estão sujeitos no local em que prestam os seus serviços é 
especialmente elevada e severa, a par da preocupação acerca da expectável ocorrência de novos episódios de 
violência num futuro próximo, particularmente entre as mulheres e os transgénero.  
As atitudes da população geral perante as pessoas que se prostituem refletem as crenças acerca da sexualidade 
que se afasta das linhas normativas, potencializando a estigmatização daqueles que prestam serviços sexuais. 
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Paralelamente, funcionam como legitimadoras da violência perpetrada sobre as trabalhadoras sexuais. Por outro 
lado, também estas mulheres, que socializaram numa matriz social comum, incorporaram estas crenças e 
distorções, adotando um conjunto de comportamentos que impedem uma maior visibilidade, capaz de acarretar 
uma maior rede de suporte, bem como uma mais adequada prevenção de episódios de violência.  
Esta atividade ocorre numa ampla variedade de contextos sociais e ambientais, onde o risco e as vulnerabilidades 
diferem consideravelmente. Tem-se verificado a existência de diferenças significativas, no que concerne à 
frequência e severidade da vitimação, consoante se a prostituição for exercida em contextos de rua ou de interior. 
Apesar dos comportamentos violentos por parte de clientes e de outros indivíduos, designadamente parceiros 
íntimos, ser transversal a ambas as circunstâncias, a violência sexual é mais grave em contextos interiores e a 
violência em geral é mais frequente na prostituição de rua.   
A investigação nesta área tem demonstrado que o trabalho sexual está associado ao aparecimento de 
sintomatologia psicopatológica, nomeadamente do foro depressivo e ansioso, bem como perturbações de stresse 
pós-traumático, sinais de trauma a nível sexual e patologia aditiva relacionada com o consumo de substâncias. 
Concomitantemente, a existência e a maior frequência de incidentes marcados pela violência, no âmbito da 
prostituição, contribui para uma mais significativa gravidade dos sintomas psicopatológicos. Relativamente ao 
consumo de substâncias, apesar das divergências evidenciadas pelos estudos, verifica-se serem frequentes, 
constituindo um fator importante de manutenção na prostituição, aumentando a vulnerabilidade à violência e 
promovendo o incremento de problemas ao nível da saúde mental. 
Devido à multiplicidade de consequências da violência no contexto da prostituição apresentada pela literatura 
internacional, justifica-se a necessidade de se desenvolverem esforços no sentido de entender a realidade 
portuguesa e, eventualmente, acautelar as necessidades dos trabalhadores sexuais. 
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